ABERTURA DO SEMINÁRIO SOBRE “CULTURA E ESTRATÉGIAS DO DESENVOLVIMETO CULTURAL”
Angra do Heroísmo, 21 de Março de 2003 
Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Cumpre-me, antes de mais, saudar as personalidades que acederam ao convite para participarem neste seminário sobre cultura e estratégias do desenvolvimento. E, nesta saudação, envolvo um vivo agradecimento, reconhecendo que não é fácil reunir um conjunto raro de insignes políticos, pensadores, investigadores, gestores de diversificados campos da cultura.

A Região Autónoma dos Açores sente-se, pois, muito honrada com a presença de tão ilustres visitantes, que, hoje e amanhã, se debruçarão sobre questões prementes da promoção e dinamização da cultura, através da percepção e do prognóstico do seu desenvolvimento.

E, dado que de um seminário se trata, as perguntas que, à partida, são formuladas, intentam lançar as sementes para uma discussão aprofundada sobre a acção cultural nos seus múltiplos relacionamentos e desenvolvimentos – porque apenas a acção (que implica uma significação de movimento) é que permite um incremento integrado. É, pois, esta a ocasião propícia de restabelecer objectivos, renovar conteúdos e de reformular estratégias; porque a acção cultural, neste dealbar do séc. XXI, assenta num humanismo novo, posto que os conhecimentos acumulados têm que ser incorporados em sistemas operativos e correntes que tenham em conta a totalidade dos saberes e das acções humanas.

Na economia tradicional, qualquer sistema dispõe de recursos reprodutivos e transformativos, que podem constituir-se em factores estruturantes para suplantar os períodos de crise. Esta concepção económica não atribui nenhuma importância (ou atribui uma importância muito relativa) aos factores de ordem cultural, recusando à cultura qualquer capacidade de inovação dos sistemas económicos sociais.

Sob este prisma, a variável económica surge como a única determinante de formulação e de transformação dos sistemas sociais, e tudo se passa como se a cultura devesse, por fatalidade, conformar-se com as exigências funcionais do economicismo.

O que é certo, todavia, é que a evolução da sociedade (ou de uma sociedade) se encontra intimamente ligada a um sistema de significações (ou de valores) que rege todas as manifestações, incluindo a económica. Isto é: a evolução da sociedade depende da sua cultura.

A cultura, com efeito, pode vir a constituir o núcleo de uma retoma económica de uma região. No contexto histórico de transição para uma sociedade mundializada, a cultura pode proporcionar a revitalização de uma região, já que pode contribuir para o delineamento de uma imagem de marca atractiva, do mesmo modo que tem potencialidades para reanimar os traços de identidade e os níveis de confiança de uma comunidade.

De facto, qualquer sistema económico contém em si os recursos necessários à ultrapassagem das crises ditadas pelas conjunturas externas. Ora, a cultura regula, inequivocamente, os planos de desenvolvimento, porque é, em si própria, factor de inovação e de reformulação dos sistemas económicos e sociais. Assim, a cultura tem a obrigação de ultrapassar as exigências e os constrangimentos funcionais da economia.

Em qualquer processo evolutivo, há, sempre, uma dicotomia entre instituições dominantes (as já existentes), que continuam a fazer prevalecer os esquemas tradicionais de gestão, de promoção e de dinamização, e outras forças que tentam assumir desafios de criatividade, podendo fazer emergir novas dinâmicas e novas significações, e podendo, enfim, instaurar um sistema simbólico e outro código de participação social.

Num tempo em que são esbatidas as noções de distância, mercê da televisão e das telecomunicações, torna-se absurdo escamotear a existência dos fluxos culturais e torna-se impensável rejeitar os fenómenos de difusão e de interpenetração interculturais. De facto, num mundo mediatizado, ficam esmaecidas as noções de culturas insuladas. Por isso, os modelos de desenvolvimento – tanto o económico como o cultural – não podem já assentar, exclusivamente, em dinâmicas endógenas e autocentradas.

Não é mais possível uma concepção desenvolvimentista a partir unicamente do já existente no plano regional e contando apenas com os agentes e com as competências locais. Se assim fora e se assim se agira, correr-se-ia o risco do imobilismo, da marginalização e do anti-desenvolvimento. Pelo contrário, para a própria sobrevivência das culturas locais, são necessários esquemas, ideias, inventivas e energias exteriores, capazes de conciliarem o desenvolvimento endógeno com o desenvolvimento exógeno. E não será por essa razão que a identidade cultural ficará molestada, já que os contributos exteriores só podem enriquecer e revitalizar as culturas de recepção, conferindo-lhe renovadas e inovadoras capacidades de expressão, de comunicação e de significação.

O modelo daqui resultante combina, pois, transformações internas e fluxos importados, e será tanto mais original e tanto mais útil quanto mais consiga aliar, funcionalmente, tradição e inovação.

Neste ponto de vista, a cultura pode contribuir para fomentar e revigorar a Região: uma população mais culta é uma população mais livre, e mais liberta para acolher e para decodificar as inovações – quer sejam tecnológicas, económicas ou sociais. Não são as revoluções tecnológicas que transformam as sociedades, mas, sim, os modos como as tecnologias são entendidas e aplicadas nos planos social e cultural.

Numa conjuntura global de crise, os desafios culturais e os desafios económicos têm que convergir, e ideal seria que esses desafios se confundissem. Tentar essa convergência entre economia e cultura é já antecipar um projecto de sociedade.

Desejo a todos um bom trabalho e renovo o meu agradecimento pela vossa presença e participação.
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